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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM . FALSIDADEHABEAS CORPUS
IDEOLÓGICA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP).
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO QUANDO DO PEDIDO.
TEMA N. 1.098/STJ. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 1.098,
consolidou o entendimento, na linha do entendimento do Supremo Tribunal
Federal no  n. 185.913/DF, de que o ANPP é cabívelHabeas Corpus
apenas nos casos em que o processo estava em curso na data de entrada
em vigor da Lei n. 13.964/2019, desde que não haja trânsito em julgado da
condenação.
2. No caso em apreço, a sentença condenatória transitou em julgado em 

, e o pedido de ANPP foi realizado na instância de origem após o22/7/2022
trânsito em julgado da condenação.
3. Recurso improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,18/06/2025 24/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .26 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA48505540 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 26/06/2025 16:22:53
Publicação no DJEN/CNJ de 30/06/2025. Código de Controle do Documento: 75a7c76a-e90e-4928-9370-d0b68734a4f6



RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194557 - DF (2024/0071471-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : RODRIGO DE OLIVEIRA SIMOES
ADVOGADOS : LUIS AUGUSTO GOULART DE ABREU CATTA PRETA -

DF066130
DEMÉTRIO WEILL PESSÔA RAMOS - DF036526

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM . FALSIDADEHABEAS CORPUS
IDEOLÓGICA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP).
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO QUANDO DO PEDIDO.
TEMA N. 1.098/STJ. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 1.098,
consolidou o entendimento, na linha do entendimento do Supremo Tribunal
Federal no  n. 185.913/DF, de que o ANPP é cabívelHabeas Corpus
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, e o pedido de ANPP foi realizado na instância de origem após o22/7/2022
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3. Recurso improvido.
 

RELATÓRIO

O presente recurso, interposto por RODRIGO DE OLIVEIRA SIMOES –
condenado como incurso no crime de falsidade ideológica –, em que se aponta como
autoridade coatora o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO (HC n.
1036073-80.2023.4.01.0000), não comporta provimento.

Com efeito, busca o recorrente a possibilidade da celebração do ANPP, nos
termos estabelecidos no art. 28-A do CP, uma vez que o ANPP deveria ter sido
oferecido ao ora paciente quando o art. 28-A do CPP já estava em vigência e a ação
penal ainda estava em curso (antes do trânsito em julgado, cujo termo é o dia 29 de

 (fl. 835).julho de 2022), em sede de recurso de apelação
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Liminar indeferida às fls. 848/849.

Informações prestadas às fls. 854/869 e 871/903.

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 906/913, pelo desprovimento
do recurso em habeas corpus. 

É o relatório.

VOTO

Não se verifica a ocorrência do ilegal constrangimento.

Este Superior Tribunal, no julgamento do Tema 1.098, consolidou
entendimento, na linha da orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 

 n. 185.913/DF, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes,Habeas Corpus  julgado em 18/9
 /2024, no sentido de que é cabível a celebração do ANPP nos casos em que o

processo já estava em curso na data de entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, desde
que não haja trânsito em julgado da condenação.

Confiram-se as teses fixadas (grifo nosso):

1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico
processual penal instituído por norma que possui natureza processual, no que diz
respeito à possibilidade de composição entre as partes com o fim de evitar a
instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em razão da
previsão de extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos no
acordo (art. 28-A, § 13, do Código de Processo Penal (CPP).

2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da
retroatividade da norma pena benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a
celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em
andamento quando da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente
confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes
do trânsito em julgado da condenação.

3 - Nos processos penais em andamento em  (data do julgamento18/09/2024
do HC n. 185.913/DF, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria
cabível em tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério
Público ou não houve justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério
Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do
magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos,
manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo no caso
concreto.

4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de ,18/09/2024
será admissível a celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia,
ressalvada a possibilidade de propositura do acordo, no curso da ação penal, se
for o caso.

Na espécie, verifica-se que o recorrente já foi definitivamente condenado
pela prática do crime do art. 304 c/c o art. 297 do Código Penal – trânsito em julgado

, conforme consta das informações prestadas à fl. 871.em  –22/7/2022
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Desse modo, considerando que, no caso em apreço, a sentença
condenatória transitou em julgado em , não há como reconhecer o alegado22/7/2022
constrangimento, uma vez que o pedido de ANPP foi realizado apenas na instância de
origem, após o trânsito em julgado da condenação.

Ante o exposto,  ao recurso. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RHC 194.557 / DF
Número Registro: 2024/0071471-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00153539320154013200 10360738020234010000 153539320154013200

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO DE OLIVEIRA SIMOES
ADVOGADOS : DEMÉTRIO WEILL PESSÔA RAMOS - DF036526

LUIS AUGUSTO GOULART DE ABREU CATTA PRETA - DF066130
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Documento eletrônico VDA48447392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2025 00:25:12
Código de Controle do Documento: 305d2d1f-7928-4dd8-bf6d-88c9bd66906a



 

Brasília, 24 de junho de 2025
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